
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.047.428 - SP (2017/0016979-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO BATISTA QUESSADA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S) - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE PROVA 
TESTEMUNHAL. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULA 7 E 149 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.
1. No caso, tendo o acórdão de origem firmado o entendimento com base 
nas provas apresentadas, infirmá-lo demandaria o revolvimento do 
material fático-probatório, o que é obstado pelo disposto na Súmula 7 do 
STJ.
2. É entendimento pacífico neste Superior Tribunal que o juiz é soberano 
na análise da necessidade, ou não, de produção de prova, conforme o 
princípio do livre convencimento motivado, razão pela qual não se poderia 
obrigá-lo a deferir a prova testemunhal requerida. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AGRAVANTE : JOAO BATISTA QUESSADA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S) - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por João Batista Quessada contra decisão da e. Ministra Presidente que 

negou provimento ao agravo em recurso especial, ante a impossibilidade de análise de 

violação de dispositivo constitucional em sede de recurso especial, de não configurar 

cerceamento de defesa a negativa de prova oral, em razão da inexistência de prova 

material do labor como rurícola.

Sustenta o ora agravante que não incide ao caso o disposto na Súmula 7 

do STJ, e que não incidiria a Súmula 149 do STJ ao caso, pois teria  havido error facti 

in judicando no acórdão recorrido, nesses termos (e-STJ, fl. 206):

Ora, nobres Ministros, o entendimento da Corte regional, no sentido de 
que a agravante não logrou êxito em trazer prova material da continuidade 
do labor rural ao período necessário de carência, encontra-se equivocada, 
incidindo em nítido “error facti in judicando” vez que, destoou da pacífica 
jurisprudência deste E. Tribunal, no sentido de que é suficiente a 
comprovação do início razoável de prova material contemporâneo à 
época dos fatos, para a concessão do benefício previdenciário ao rurícola, 
não se exigindo que o início da prova material abranja necessariamente o 
número de meses idêntico à carência do benefício, desde que a prova 
oral permita a sua vinculação ao tempo de carência.

Com essas alegações, pleiteia a reforma da decisão.

Intimada, a autarquia manifestou-se pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O recurso não merece 

prosperar.

O recorrente não traz tese jurídica capaz de infirmar o julgado.

O Tribunal de origem assim se manifestou quanto ao início de prova 

material (e-STJ, fl. 113):

- Porém, quanto ao labor, verifica-se que a parte autora não logrou êxito 
em trazer documentos hábeis que possam ser considerados como início 
de prova material de sua atividade rurícola. Na escritura pública de 
compra e venda de imóvel rural, emitida em 27.12.1985, o demandante foi 
qualificado profissionalmente como motorista (fls. 11-13).
Ademais, em pesquisa ao sistema CNIS, realizada nesta data, verificou 
que a parle autora possui contribuições individuais das competências de 
08/85 a 05/86; 08/86 a 01/87; 04/89 a 08/89; 10/89 a 04/90; 07/90 a 09/90; 
10/03; 01/04; 04/04; 09/05; 03/07; 12/07; 07/09; 09/09; e 12/09 a 02/10, 
com as qualificações profissionais de empresário e motorista, atividades 
de vínculo urbano.
- "In casu", a parte autora logrou êxito em demonstrar o preenchimento 
da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor no 
meio campesino, eis que inexiste, nos autos, início de prova material, que 
comprove o lapso temporal laborado. O conjunto probatório não permite a 
conclusão de que a parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo 
período exigido pela retromencionada lei.
- Conclui-se que a parle autora não tem direito à aposentadoria por 
idade, pois o conjunto probatório deve conter, ao menos, início de prova 
material do exercício da atividade laborai, no meio campesino, consoante 
razões acima expendidas.

Como já afirmado na decisão ora agravada, para infirmar o julgado de 

origem, necessário seria o revolvimento da matéria fático-probatória, o que é obstado 

pelo que dispõe a Súmula 7/STJ.

Além disso, diante do princípio do livre convencimento motivado, não seria 

o julgador obrigado a autorizar a produção de prova testemunhal se considerou 

suficientes os documentos apresentados. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL AJUIZADA POR ESPÓLIO. FASE DE CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. EMPRESA DE TELEFONIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
DOCUMENTAÇÃO NOS AUTOS. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. REEXAME. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.
1.  Insuscetível de revisão, nesta seara, o entendimento da Corte de 
origem relativo à inversão do ônus da prova, por demandar interpretação 
de cláusulas contratuais e reexame do conjunto fático-probatório.
2. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que o 
Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, 
portanto, concluir pela necessidade ou desnecessidade da 
produção de provas periciais, testemunhais e documentais.
3.  Agravo Interno da OI S.A. desprovido.
(AgInt no AREsp 734.325/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 31/3/2017)

PROCESSUAL  CIVIL. AÇÃO DE INVENTÁRIO. PRELIMINARES DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA,  FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL  E  
PRECLUSÃO AFASTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.  
NECESSIDADE DE  REALIZAÇÃO  DE  NOVA PERÍCIA VERIFICADA A 
PARTIR DA ANÁLISE DOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS 
AUTOS. REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  E  DA 
DIVERGÊNCIA SUSCITADA. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  
CONTROVÉRSIA  DIRIMIDA  À  LUZ DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO.
1.  Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código  de  Processo  Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, como lhe foi 
apresentada, manifestando-se  de forma clara sobre o punctum dolens do  
feito,  qual  seja  necessidade de se realizar nova perícia em razão, 
principalmente, da disparidade entre as avaliações administrativa  e  
judicial realizadas, e em  virtude de  outros elementos fáticos.
2.  No que diz respeito  à legitimidade e ao interesse de agir, o Tribunal  de 
origem estabeleceu que decorrem do disposto no artigo 999 do  CPC, 
que, por sua vez, fixa a obrigatoriedade de citação da Fazenda Pública 
para participar do inventário.
3. A litigiosidade, efeito legal da citação por força do art. 219 do CPC/73,  
fundamenta  a  legitimidade  da  Fazenda  Pública  e  o seu interesse de 
agir, inclusive de recorrer, mormente em se considerando o direito do  
Fisco na  arrecadação dos tributos correspondentes, in casu, o ITCMD.
4.  O  acolhimento da tese de preclusão, com base no art. 1.009/CPC, 
demandaria  avaliar se a Fazenda Pública foi efetivamente intimada a se 
manifestar sobre o indigitado laudo pericial.
5.  Frise-se que a parte recorrente apenas indica a existência de 
determinação judicial para que se procedesse à intimação (fl. 
1.012/e-STJ),   mas  não  há  evidência  ou  confirmação  de  que  a 
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multicitada intimação realmente tenha ocorrido.
6. O STJ tem entendimento firmado, com base nos arts. 130 e 131 do 
CPC, de que cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar 
sua necessidade, conforme o princípio do livre convencimento 
motivado, deferindo  ou  indeferindo a produção de novas provas. 
Incidência do óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
7.  "A  incidência  da  referida Súmula 7 impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez  que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática  do  caso  concreto,  com  base na qual a Corte de origem deu 
solução  à causa" (AgInt no REsp 1592074/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016) 
8.
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 854.405/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0016979-7 AREsp 1.047.428 / 

SP

Números Origem:  00133615520114039999  0900000641  0900027365  1618939  201103990133614  6412009  
900000641  900027365

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA QUESSADA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S) - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA QUESSADA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S) - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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